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LEtNo 222t2014

Dispõe sobre a Politica Municipal de
Saneamento Básico do Município de
Salitre/CE, cria o Conselho Municipal
de Saneamento Biásico e adota
outras providencias.

O Prefeito Municipa! de Salitrc, Estado do Ceará, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal Decretou e eu
sanciono e promulgo a seguinte LEt.

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1" Esta Lei estaberece a porítica Municipar de saneamento Básico
de Salitre, que tem por objetivo, respeitadas as c,ompetêncías da União e do
Estado, merhorar a sanidade púbrica, conbibuir para o ctesenvorvimento
sustentáver e estaberecer diretrizes ao poder púbrico e a coretividade para o
planejamento e execução das ações, obras e serviços de saneamento, a fim depromover a defesa, a proteção e recuperação da salubridade ambiental_

§ 1" Sobre os princípíos da porÍtíca MunicipaÍ de saneamento Básico,
dispõe também objetivos e instrumentos, bem como sobre suas diretrizesespecíficâs relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos, as
responsabilidades
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dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

§ 2" Estão sujeitas a observância desta Lei as pessoas físicas ou
jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente,
pelos setores e açÕes em saneamento básico, ou aquelas responsáveis pela
geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas a
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Art.2" A gestão dos recursos hídricos não integra os serviços públicos
de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestaÉo de
serviços públicos de saneamento básico do município, inclusivé para
disposição ou diluição de esgotos e oufos resíduos liquidos, é sujeiia a
outorga de direito de uso, nos termos das Leis F€d€ral ê Estadual, suas
normas regulamentadoras e alterações posteriores.

Art. 3" Compete ao Município, com auxílio do Conselho Municipal de
saneamento Básico, executar a porítica Municípar de saneamento Básico,
organizar e prestar diretamente, indiretamente ou por meio de regime de
concessão ou permissão, os serviços de saneamento básico de interesse
social.

Parágrafo único- Ainda que executados por prestadores independentes,
os serviÇos públicos de saneamento deverá se relacionar de forma integrada e
seguir as diretrizes desta porítica, bem como o disposto no prano Municipar de
Sâneamento Básico

Art.4' Não constitui serviço público a âção dê saneamento executâdo
por meio de soluções individuais.

Seção ll

Das Definições

Art. 5. para os efeitos desta Lei entende_se por:

l- Saneamento Básico: como o conjunto de serviços, ínfraestruturas e
instalações operacionais de:

a) Abastecimento de Água potável: constituído pelas atividades,
infraestrutures e instelações necessárias ao abâstêcimento público de águapotável, desde a eptâção até as ligações prediais e respectivos instrumentos
de medição;
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| - UniveÍsalização: ampliação progressiva do acesso de todos
domicílios ocupados ao saneamento básico;

f""n

b) Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, inÍraestruturas e
instalaçôes opeÍacaonais de coletâ, transpoÍte, tratamento e disposição final
adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu
lançamento finel no meio ambiente;

c) Limpeza Uóana e Manejo de Rêsíduos Sólidos: conjunto de
atividades, inÍraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte,
transbordo, tratamento e destino linal do lixo doméstíco e do lixo oríginário da
vaÍriÉo e limpeza de logradouros e vias públicas;

d) Drenagem e Manejo das Águas pluviais Urbanas: conjunto de
atividades, infraêstruturas e instarâçóes operâcionais de drenagem uôana de
águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortec,mento de
vaz6es de cheias, tratamento e disposiÉo finat das águas pluviais drenadas
nas áreas urbanas.

OS

ll - Controle Sociel: conjunto de necanismos e procedimentos que
garantam a sociedade informações, representações técnicas e participações
nos pro@ssos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação
relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

lll - Subsídios: instrum€nto econômico de política social para garantir a
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para
populações e localidades de baixa renda;

lV - Localidade cíe pequeno porte: núcleos, lugarejos e @munidades,
âssim definidos pela Fundação rnsütuto Brasireiro de Geografia e Estatística
(rBGE);

V - Reslduos Sólidos: material, substáncia, objeto ou bem descartado
resurtante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinâçâo finar seprocede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, no estado sólidoou semi-sólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas
particuraridades tomem inviáver o seu rançamento na rede púbrica de esgoiosou em corpos d,água, ou exijam para isso soluções tecnica ou
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponÍvel;

Vl - Área Contaminada: local onde há contaminação causada pela
disposição' regurar ou inegurar de quaisquer substâncias ou resíduos;

Vll - Serviço público de Limpeza Urbana e de Manejo de Resíduos
sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7" da Lei n" 11.44s, de 2@7;
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Seção lll

Dos princípios Fundamentais

Art. 6" Para o estabelecimento da polÍtica MunicipaÍ de Saneamento
Básico serão observados os seguintes princípios:

| - Universalização do Acesso;

I - rntegra{idade: compreendicía como o conjunto de todas as at,vidades
e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico,
propiciando a população o acesso a conÍormidade de suas necessidades e
maximizando a eficácia das açôes e resultados,

lll - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e
manejo dos resíduos sólidos rearizac,os de forma adequada a saúde púbrica e a
proteção do meio ambiente;

lV - disponibilidade, em toda a área urbana, de serviços de drenagem e
de manejo das águas pluviais adequados a saúde pública, â segurança da vida
e ao patrimônio público e privado;

V - adoÉo de métodos, tá:nicas e processos que considerem aspeculiaridades e diversidades locais;

Vl - articulação com as politicas de desenvolvimento urbano e regional, de
habitação, de combate à pobreza e de sua enadir:ação, de proteção ambientâ|,
de promoção da saúde e oufas de relevante interesse social, voltadas para a
melhoria da quaridade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator
determinante;

Vll - eficiência e sustentabilidade econômica;

Vlll - utilizaÉo de tecnologias apropriadas, consic,erando a capacidade
de pagamento dos usuários e a adoção de soluçôes graduais e progressivas;

lX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações eprocessos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

Xl - segurança, qualidade e reguÍaricíacíe:

Xll - integraçâo das inÍraestruturas e serviços com a gestão eficiente dosrecursos hídricos;
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XXlll - o direito da sociedade a informação e ao controle social.

Seçâo tv

Dos Objetivos

Art. 7" Sâo objetivos da polltica Municipat de saneamento Básico:

I - proteÉo da saúde púbticá e cla quaíidade ambiental, bem como
contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigualdades locais. a
geração de emprego e de renda e a inclusão social;

ll - priorizar planos, programas e projetos que visem a implantação e
ampliação dos serviços e açóes de saneâmento básico nas áreas ocupadas
por populações de baixâ renda;

lll - propoÍcionar condições adequadas de salubridade sanitária a
população urbana cenfal e de pequenos núcleos urbanos isolados;

lV - assegurar que a apricação dos recursos financeiros administrados
pelo poder público d+se segundo critérios de promoção da salubridade
sanitária, de maximizaçáo da reração custo- benefício e de maior retomo sociar;

- incentivar a adoção de mecanisÍÍps de planejamento, regulação e
fiscalizaÉo da prestação dos serviços de saneamento básico;

Vl - promover altemativas de gestão que vaabilizem a auto sustentação
econômica e financeira dos serviços de saneâmento básico, com ênfase na
cooperação com os govemos estadual e Íederal, bem como com as entidades
municipalistas;

vrr - promover o desênvolviÍnento instih-Eionar do seneemênto básico,
estabelecendo meios para a unidade e artia.rlaÉo das ações dos diferentes
agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidadê
técnica, gerencial, financeira e de íecursos humanos contemplando as
especificidades locâis;

vlll - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoÉo de
tecnologias apropriadas e a difusfo dos conhecimentos gerados de interesse
para o sâneamento básico;

lX - minimizar os impactos ambientais relacionados a implantação e
desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e

!í
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assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas a
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e a saúde,

X - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos
resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos,

Xl - estímulo a adoção de padrões sustentáveis de produçáo e consumo
de bens e serviços;

Xll - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas
como forma de minimizar impactos ambientais;

Xlll - reduÉo do volume e da periculosidade dos resÍduos perigosos;

xrv - incentivo a indústÍia da recidagem, tendo em vista Íomentar o uso
de matérias-primas e insuÍros derivados de materiais recicráveis e recicrados;

XV - gestÊlo integrada de resíduos sólidos,

xvr - articuração entre as diÍerentes esferas do poder púbrico, e destas
com o setor empresarial, com vistas a cooperaçâo técnica e financeira para agestão integrada de resíduos sólidos;

xv[ - capacitação técnica continuada na área de residuos sóridos;

Xvlll - regularidade, continuidade, funcionalidacÍe e universalizaÉo daprestação dos serviços de rimpeza urbana e de manejo de resíduos sóridos,
com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garãntir sua
sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei n" 11 .44s2o07:

XIX - prioridade, nas aquisições e crntratações govemamentais, para:

a) procíutos reciclados e recicláveis;

b) bens, servi(ps e obras gue consideÍem critérios compatíveis compadrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

XX - integração dos catadores de materiais reutiriáveis e recicráveis
nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida
dos produtos;

XXI - estímulo a implementação da avalia ção do ciclo de vida do

){
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XXll - incentivo ao desenvolvimento de sastêmas de gestão ambiental e
empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao
reaproveitamento dos resíduos solidos, incluídos a recuperaçáo e o
aproveitamento energético;

XXlll - estímulo à rotulagem ambiental e ao @nsumo sustentável.

Seção V

Das DietrÍzes Gerais

Art. 8" A formulaÉo, a implantaÉo, o desenvolvimento, o
ft,ncionamento e a aplicação dos instrumentos da polÍtica Municipal de
Saneamento Básico noÍtear-se-áo pelas seguintes diretizes:

l- prestação adequada dos servirlos de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagerne manejodas águas pluviais urbanas, de modo a contribuir para a merhoria da saúdepública e a proteção ambiental;

ll - assegurar â gestZlo responsável dos recursos públicos, a capacidade
técnica, gerencial e financeira, de modo a otimizaÉo de processos/recursos e
a maximizaÉo dos resultados;

lll - considerar o processo de expansão demográrica e de planejamento
municipal, objetivando confibuir com aliemativas capazes de
minimizar/solucionar possíveis problemas, tais como: escassez dos recursoshídricos' poruição, insuficiência de drenagem urbana, enchentes eassorêamento de rios,

lv - varorizar o processo de prenêjamento e decisão sobre medidaspreventivâs ao crescimento desordenado, objetivando resorver probremas deescassez de recursos hÍcÍricos, congestionâmento fÍsico, (tificulctade de
drenagem. uóana e disposição. de esgotos, poluição, enchentes, destruição deáreas verdes, assoreamentos de nos, invasões e àutras consequências;

V - integrar as políticas, planos, programas e ações govemamentais desaneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento
urbano, habitação, uso e ocupaçáo do solo;

Vl 
. 

- . realizar ações integradas envolvendo órgãos públicos municipais,estaduais e Íederais de saneamento básico;

Vll - considerar as exigências e caracterísücas locais, a organizaÉo social e asdemandas socioeconômicas da população, hrscando a melhoria da qualidade

YI
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e a produtividade na prestaÉo dos seNiços de saneamento, considerando as
especificidades locais e as demandas da população,

Vlll - adotar a bacia hidrográfica como unidade de planejamento das ações e
dos serviços de saneamento básico compatibilizando com os planos
Municipais de Saúde, de proteção ambiental, ordenamento e de
dêsenvolvimênto urbanístico;

lX - impulsionar o dêsenvorvimento científico na área de saneamento básico, a
capacitação tecnológica da áreâ, a formação de recursos humanos e a adoção
de tecnologias apropriadas;

x - adotar incíicadores e parâmetros sanitários, epidemiológicos, do nível de
vida da população como norteadores das ações de saneamento básico;

xl - realizar avariações e divurgar sistematicamente as inÍormações sobre os
problemas de saneamento básico e educação sanitária;

Xll - valorizar e promover programas de educação ambiental e sanitária, com
ênfase na mobilização social.

CAP|TULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁS|CO

Seção I

Da composição

Art. 90. A política Municipal de Saneamento Básico contará,
execução das a@es dela deconentes, com o Sastema Municipal
Saneamento Básico.

para

de

Art. 10'. o sistema Municipar de saneamento Básico fica definido comoo conjunto de agentes institucionais e instrumentos que, no âmbito das
respectivas competências, atribuições, preÍrogativas e funções, articulam_se,
de modo integrado e cooperativo, para a lormulação das políticas, definição de
estratégias e exêcução das ações de saneamento básico.

. Art. 11o. A composição clo Sistema Municipal de Saneamento Básico
abrange os seguintes instrumentos:

| - Plano Municipal de Saneamento Básico;

ll - Conselho Municipal de Saneamento Básico;
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Seção ll

Do Controle Social

Art. 12o. O controle social ctos seNiços públicos municipaas de
saneamento básico deverá ser instituído mediante adoção, entre oubos, dos
seguintes mecanismos:

I - debates e audiências públicas;

ll - consultas públiGs;

lll- conÍerências cÍas cicíacíes, e/ou

lV - Conselho Municipal de Saneamento Básico.

s 1o As audiências públicas mencionadas no inciso I do capú devese realizar de modo a possibilitar o acesso da populaÉo, podendo ser
realizadas de forma regionalizada.

s 20 As consultas púbÍicas devem ser promovidas de forma apossibilitar que qualquer do povo, independentemente de interesse, ofereça
críticas e sugestões a propostas do poder público, devendo tais consultas sâr
adequadamente respondidâs.

SeÉo lll

Do plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 130. O plano Municipal de Saneamento Básico tem por
objetivo consoridar os instrumentos de pranejamento, por meio da articuração
dos recursos humanos, tecnológbos, ecorÉmicos e financeiros, a fim degarantir a universarização do acesso aos serviços de saneamento básico,
melhorar a quaridade de vida da popuraÉo e contribuir para a sarubridade
ambientar, em conformidade com o estaberecido na Lei Federâr N" 11.445 cre
05 de Janeiro de 2OOl .

Art. 140. O plano Municipal de Saneamento Básico seÉ elaborado para
um período de 20 (vinte) anos, será avaliado anualmente e revisâdo noprimeiro ano do mandato do prefeito Municipal, coincidindo com a data de
encaminhamento do plano plurianual ao poder Lêgislativo.

Art. 't 50. O plano Municipal d€ Seneamênto Msico conterá, dentre
outros, os seguintes elementos:
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l- diagnóstico da situação do saneamento básico, evidenciando
indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, que
permita destacar deficiências e potencialidades locais, bem como evidenciar as
condições de saúde pública e salubridade ambiental da populaçáo;

ll - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a
universalização dos serviços, admatindo soluções graduais e progressivas;

lll - programas, projetos e açÕes necessárias para atingir os objetivos e
as metas, com a observância da compaübilidade com os respectivos planos
plurianuais e outros planos govemamentais conelatos e com â identificação de
possíveis fontes de financiamento;

lV - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da
eficiência e eficácia das aÉes programadas;

institucional, legal, econômico-fi nanceira, administrativa, cultural egue podem impactar na consecução dos objetivos e metas prop
meios para superá-los;

§ t' A êlaboração do plano Municipal de Saneamento Básico poderá
considerar os estudos fomecidos pelos prestadores de câda serviço.

§ 2' O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser compatível
com os Planos das bacias hidrográficas que estiverem insendos, caso existam.

§ 3" A eraboração das propostas do prano Municipar de saneamento
Básico e a discussão dos esfudos que as fundamentam serão realizadas por
meio dê Audiêncies públicas de Saneam€nto Básico.

§ 4" A rêvisáo do plano Municipat de
submetido a apresentação em Audiência pública.

VI ldentificação dos possíveis entraves de naturêza

Saneamento Básico será

político
tecnológica
ostos, e os

Art. 160. A avaliação e revisáo do plano Municipal de Saneamento
Básico deverá considerar o reratório e tomar-se-á por base o reratório sobre asalubridade ambiental do Município.

§ 1'O reratório refurido no'capur do artigo será pubricado a cada doisanos pero conserho Municipal de saneamento Básico, e reunirá osdiagnósticos de salubridade ambiental de cada localidade.

§ 2" A regulamentação desta Lei estabeleceÉ critérios e prazos paÍa
elaboração e aprovação do relatório.

lí
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Art. l7o. O processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento
Básico dar-se-á crm a participação da população e do Conselho Municipal de
Seneemento Básico.

§ 1' As propostas de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico
e os estudos que as fundamentarem terão ampla divulgação, dar-se-ão por
meio da disponibilidade integral de seu conteúdo a todos os interessados, por
meio da rede mundial de computadores - lntemet, do Conselho Municipal de
Saneamento Básico e de Audiência Pública.

Seção lll

Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

Art. 18o. Fica instituÍdo o Conselho Municipal de Saneamento Básico, sob
a sigla CONSAB, sendo um órgão de caráter consultivo na formulação da
política de saneamento Básico, bem como no seu planejamento e avaliação.

Art. 19". Compete ao Conselho Municipal de Saneamento Básico:

l- promover a formulação da política de Saneamento Básico, definir
estratégias e prioridades, acompanhar e avaliar sua implementação;

ll - analisar as propostas de Projetos de Lei que versam sobre
saneamento e â alteração da Políticâ de Saneamento Básico, propondo,
quando necessário, alterações, após os tramites legais;

lll - acompanhar os programas, projetos e açôes de saneamento
previstos no Plano Municipal de Saneamento Básico f nanciados com recursos
do Fundo Municipal;

lV - articular-se com outros conselhos existentes no município e no
estado com vistas a implementaçáo do plano Municipal de Saneamento
Básico;

y.^,n
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V - contribuir com o aprimoramento da organizaçáo e prestação dos
serviços de saneamento básico no município;

Vl - elaborar e aprovar seu regimento intemo, até o prazo máximo de
120 (cento e vinte) dias de sua instalaçáo, que após será homologado por
Decreto pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, observando-se a publicação
da presente Lei.
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Vll - Ser consultado sobre poetos e as prioridades das âções de
saneamento básico que vierem a ser âprovadas no Plano Municipal de
Saneamento Básico;

lX - monitorar o cumprimento da Política Municipal de Saneamento
Básico, especialmente no que diz respeato ao fiel cumprimento de seus
princÍpios e objetivos e a adequada prestação dos serviços e utilização dos
recursos;

Art. 2Oo. O Conselho Municipal de Seneamento Básico d€ Selitre será
composto por 05 (cinco) representantes, em conformidade com a Lei Federal
de n" 11.44512014, a serem nomeados e desagnados por Decreto expedido
pelo Chefe do Poder Executivo, assim definidos:

a) um representante dos titulares dos serviços;

b) um representante de órgãos govemamentais relacionados ao setor de
saneamento básico;

c) um representante dos prestadores de serviços públicos de
saneamento básico; d) um representante dos usuários de serviços de
saneamento básico;

e) de entidades técnicâs, organizaçôes da sociedade civil e de defesa do
consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico

Art. 21o. O mandato dos membros do COMSAB, considerado de
relevante interesse público, será exercido gratuitamente pelo período de 02
(dois) anos, permitida a recondução, Íicando expressamente vedada a
concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem ou benefício de
natureza pecuniária.

Atl. 22". Cada membro titular do COMSAB terá Oi (um) suplente,
indicado pelo mesmo segmento que o titular representa.

AÍ1. 23. As reuniões ordinárias e extaordinárias serão iniciadas com a
presença de, no mínimo, três quintos (3/5) dos membros do Conselho e suas
deliberaÇões serão tomadas pela maioria dos presentes.

AÍ7. 24o. A formâ de convocação, bem como a periodicidade das
reuniões e demais atribuiçôes e competências do COMSAB, serão
estabelecidas em seu Regimento lntemo.

CAPITULO II

DA RESPONSABILIDADE DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

I
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§ 2" A instalação hidráulica predial ligacta a rede pública de
abastecimento de água não poderá ser também alimentada por outras fontes,
exceto nos casos e condições previstas em legislação especíÍicâ.
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Seção I

Disposições Gerais

Art. 25o. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são
Íesponsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a
observância da Política Municipal de Saneamento Básico e demais
determinações desta Lei, em consonância com as Leis Federais, Estaduais e
seus regulamentos.

Art. 260. O titular dos servÇos públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos é responsável pela organização e prestâção direta ou
indireta desses serviços, observados o respectivo Plano Municipal de
Saneamento Básico, a Lei N' 11.445, de 2007, e as disposições da Lei N"
12.305 de 2010 e seu regulamento.

CAPÍTULO III

DA PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS

4t1.27". A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos
mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles
relativos aos produtos oferecidos, âo atendimento dos usuários e as condiçóes
operacionais e de manutenção dos sisteÍnas, de acordo com as normas
regulamentares e contratuais.

Art. 28o. Toda edificação permanente urbana será conectada as redes
públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponível e
sujeita âo pagamento das tarifas e de outos preços públicos deconentes da
conexão e do uso desses sêrvços.

§ 1 " Na âusência de rêdês públicas de água e esgotos, serão admitidas
soluções individuais de abastecimento de água e de fatamento e disposiÉo
final dos esgotos sanitários, observadas as normas ectitaclas pela entidade
reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políücas ambiental, sanitária e
de recursos hídricos.
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AÍt. 29". Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão
elaborar manual de pÍestaçâo de serviço e atendimento ao usuáno e assegurar
amplo e gratuito acesso ao mesmo.

CAPITULO IV

DAS PROTBTÇÔES

Art. 30o. São proibidas as seguintes formas de utilizaçáo dos serviços de
abastecimento de água tratada, coleta, transporte e tratamento de esgotamento
sanitário e de drenagem urbana:

l- depredâÉo das indiüdualiclades do sistema de abastecimento de
água, como os reservatórios, redes de distribuição e construções de proteÇão

destes, como blocos de ancoragem, cercas, muros e centrais elétricas dos
sistemas, para que náo seja compromeüda a oFraçÁo e manutençáo do
sistema de abastecimento de água;

ll - depredaçáo das indMdualidades do sistema de esgotamento
sanitário, como as estações elevatórias, tampÕes, poços de visita, caixas de
inspeção, redes de crleta e consfuções de proteção destes, como blocos de
ancoragem, cêrce6, muros 6 centrais êlétricas dos sistomas, pare que não seja
comprometida a operação e manutenção do sistema de esgotamento sanitário;

lll - depredação das individualidades do sistema de drenagem uóana,
como os bueiros, as grelhâs das caixas de inspeção e as tubulaçÕes. De
maneira a evitar obstuções e entupimentos gue por ventura atrapalhem a
operação e manutenção do sistêma do drenagrem uÍbana;

lV - ligeçõês irregulares de osgotamento sanitário nas redes colêtoras
de esgotos bem como nas redes de drenagem urbana, parâ não tomar
deíicientes tais setores do saneamento básico;

CAPiTULO V

DAS DrSpOSrÇÕeS rrrunrs E TRANS|ToR|AS

Art. 31o. Será encaminhado à Câmara Municipal de Salitre projetos
de Lei estabelecendo a ConÍerencia Municipal de Saneamento Básico e o
Plano Municipal de Saneamento Básico no prazo máximo de 18 (dezoito
meses) a partir da publicaÉo desta Lei.

Parágrafo único. O PreÍeito Municipal poderá estabelecer, mediante
Decreto, os instrumentos e agentes previstos anteriormente, enquanto não
aprovadas as referidas Leis.
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Art.32. As despesas deconentes da presente lei conerão a conta
das dotações crnsignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo
autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, se necessário-

Art. 33. Estâ Lei será regulamentada por ato do Poder Executivo e

entrará em vigor na data se sua publicação, revogando as disposiçôes em
contrario.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre aos dezenove (19)
dias do mês de dezembro de 2014.

Rondilson de Alencar Ribeiro
Prefeito Municipal
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